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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10410.004910/2002­63 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­000.867  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  21 de fevereiro de 2017 
Assunto  DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 1ª SEÇÃO. 
Recorrente  JOSE ROBERTO DE ASSIS  
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por não tomar 
conhecimento  do  Recurso  Voluntário  e  declinar  da  competência  de  julgamento  à  Primeira 
Seção de Julgamento. 

(Assinado com certificado digital) 

Antonio Carlos Atulim – Presidente  

(Assinado com certificado digital) 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora  

 

Participaram da sessão de  julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, 
Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, 
Maria Aparecida Martins  de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne  e Carlos Augusto Daniel 
Neto. 

 

 

Relatório  

Trata­se  de  Auto  de  Infração  para  a  cobrança  de  PIS  em  razão  dos  fatos 
expostos no Relatório de Auditoria Fiscal constante das e­fls. 17/23, em razão da empresa ter 
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  10410.004910/2002-63  3402-000.867 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/02/2017 DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 1ª SEÇÃO. JOSE ROBERTO DE ASSIS  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34020008672017CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por não tomar conhecimento do Recurso Voluntário e declinar da competência de julgamento à Primeira Seção de Julgamento.
 (Assinado com certificado digital)
 Antonio Carlos Atulim � Presidente 
 (Assinado com certificado digital)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora 
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
 
 
   Relatório 
 Trata-se de Auto de Infração para a cobrança de PIS em razão dos fatos expostos no Relatório de Auditoria Fiscal constante das e-fls. 17/23, em razão da empresa ter sido desenquadrada da condição de SIMPLES. Nos exatos termos do referido Relatório (e-fls. 22/23):
 
 
 Julgada improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo, em acórdão constante das e-fls. 236/245, foi apresentado Recurso Voluntário em 26/04/2004 (e-fls 255/264).
 Apesar de tempestivo, a Delegacia de origem entendeu inicialmente que não poderia ser dado seguimento ao Recurso Voluntário por estar desacompanhado do arrolamento de bens e direitos previsto à época (e-fl. 269). Por essa razão, os débitos autuados foram inscritos em dívida ativa. Contudo, com base na Informação Fiscal constante da e-fl. 281 emitida em razão da Súmula Vinculante 21, as inscrições foram canceladas pela PGFN e o processo foi remetido para este CARF para julgamento.
 É o sintético relatório, no que concerne essa resolução.
 Voto 
 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne.
 Uma vez que o presente lançamento foi formalizado em razão da exclusão da empresa do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), a competência para sua apreciação e julgamento é da 1ª Seção de Julgamento, na forma do art. 2º, V, do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria n.º 343/2015:
 
 "Art. 2º À 1ª (primeira) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a: 
 (...)
 V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito-Federal e dos Municípios, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (Simples- Nacional);" (grifei)
 
 Desta forma, diante da incompetência desta Turma para julgamento do processo, não conheço do Recurso Voluntário e proponho que seja declinada a competência para quaisquer das turmas julgadoras da 1ª Seção de Julgamento deste Conselho.
 É como voto.
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
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sido desenquadrada da condição de SIMPLES. Nos exatos termos do referido Relatório (e­fls. 
22/23): 

 

 

Julgada  improcedente  a  impugnação  apresentada  pelo  sujeito  passivo,  em 
acórdão constante das e­fls. 236/245, foi apresentado Recurso Voluntário em 26/04/2004 (e­fls 
255/264). 

Apesar de tempestivo, a Delegacia de origem entendeu inicialmente que não 
poderia ser dado seguimento ao Recurso Voluntário por estar desacompanhado do arrolamento 
de  bens  e  direitos  previsto  à  época  (e­fl.  269).  Por  essa  razão,  os  débitos  autuados  foram 
inscritos  em  dívida  ativa.  Contudo,  com  base  na  Informação  Fiscal  constante  da  e­fl.  281 
emitida  em  razão  da  Súmula Vinculante  21,  as  inscrições  foram  canceladas  pela  PGFN  e  o 
processo foi remetido para este CARF para julgamento. 
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É o sintético relatório, no que concerne essa resolução. 

Voto  

Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne. 

Uma vez que o presente lançamento foi formalizado em razão da exclusão da 
empresa  do  SIMPLES  (Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das 
Microempresas  e  das  Empresas  de  Pequeno  Porte),  a  competência  para  sua  apreciação  e 
julgamento é da 1ª Seção de Julgamento, na forma do art. 2º, V, do Anexo  II do Regimento 
Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria n.º 343/2015: 

 
"Art.  2º  À  1ª  (primeira)  Seção  cabe  processar  e  julgar  recursos  de  ofício  e 
voluntário  de  decisão  de  1ª  (primeira)  instância  que  versem  sobre  aplicação  da 
legislação relativa a:  
(...) 
V  ­  exclusão,  inclusão  e  exigência  de  tributos  decorrentes  da  aplicação  da 
legislação  referente  ao  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte  (Simples) e 
ao  tratamento  diferenciado  e  favorecido  a  ser  dispensado  às  microempresas  e 
empresas  de  pequeno  porte  no  âmbito  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito­Federal  e  dos  Municípios,  na  apuração  e  recolhimento  dos  impostos  e 
contribuições  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
mediante regime único de arrecadação (Simples­ Nacional);" (grifei) 

 

Desta  forma,  diante  da  incompetência  desta  Turma  para  julgamento  do 
processo,  não  conheço  do Recurso Voluntário  e  proponho que  seja  declinada  a  competência 
para quaisquer das turmas julgadoras da 1ª Seção de Julgamento deste Conselho. 

É como voto. 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora 
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